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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE COUTINHO DE MORAES (PRESO)
ADVOGADO : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA - SP329645
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS. RECONHECIMENTO  DE  FALTA  GRAVE.  RECURSO  NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo regimental  interposto  contra  decisão  que  indeferiu  liminarmente
habeas corpus que impugna homologação de falta grave por ofensa a agente
penitenciário.
2.  A  defesa  alegou  cerceamento  de  defesa  em  razão  do  julgamento
monocrático  do habeas  corpus  e  sustentou  constrangimento  ilegal  pela
atribuição  de  falta  grave  sem observância  dos  requisitos  legais  da  Lei  de
Execuções Penais. Argumentou que a falta grave foi reconhecida com base em
elementos frágeis e sem lastro probatório válido.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se houve ofensa ao princípio da
colegialidade, se é cabível o habeas corpus e se há flagrante ilegalidade.
III. Razões de decidir
4. A decisão monocrática não viola o princípio da colegialidade, pois o agravo
regimental permite a apreciação pelo órgão colegiado.
5.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como  substitutivo  de  recurso
próprio.
6. A  decisão  de  origem  está  em  conformidade  com  a  jurisprudência  do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  reconhece  o  desrespeito  do  apenado aos
agentes penitenciários como falta grave, nos termos do art. 50, VI, c/c art. 39,
II, da Lei de Execução Penal.
7. A modificação da decisão de origem demandaria revolvimento do acervo
fático-probatório, o que é inviável na via estreita do habeas corpus.
IV. Dispositivo
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Dispositivos relevantes citados:
LEP, arts. 39, II, e 50, VI; RISTJ, arts. 21-E, IV, e 210.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC 748.272/MS, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma,  julgado  em 13.02.2023;  STJ,  AgRg no  HC  871.632/SP, Rel.  Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 14.02.2024; STJ, AgRg
no AREsp 2.377.613/SP, Rel. Min. Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, DJe de
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14.02.2024; STJ, AgRg no HC 821.526/PR, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, DJe de 29.06.2023; STJ, AgRg no HC 797.089/SP, Rel. Min. Jesuíno
Rissato, Sexta Turma, DJe de 22.06.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 11 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE COUTINHO DE MORAES (PRESO)
ADVOGADO : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA - SP329645
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS. RECONHECIMENTO  DE  FALTA  GRAVE.  RECURSO  NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental  interposto  contra  decisão  que  indeferiu  liminarmente
habeas corpus que impugna homologação de falta grave por ofensa a agente
penitenciário.

2.  A  defesa  alegou  cerceamento  de  defesa  em  razão  do  julgamento
monocrático  do habeas  corpus  e  sustentou  constrangimento  ilegal  pela
atribuição  de  falta  grave  sem observância  dos  requisitos  legais  da  Lei  de
Execuções Penais. Argumentou que a falta grave foi reconhecida com base em
elementos frágeis e sem lastro probatório válido.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se houve ofensa ao princípio da
colegialidade, se é cabível o habeas corpus e se há flagrante ilegalidade.

III. Razões de decidir

4. A decisão monocrática não viola o princípio da colegialidade, pois o agravo
regimental permite a apreciação pelo órgão colegiado.

5.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como  substitutivo  de  recurso
próprio.

6. A  decisão  de  origem  está  em  conformidade  com  a  jurisprudência  do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  reconhece  o  desrespeito  do  apenado aos
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agentes penitenciários como falta grave, nos termos do art. 50, VI, c/c art. 39,
II, da Lei de Execução Penal.

7. A modificação da decisão de origem demandaria revolvimento do acervo
fático-probatório, o que é inviável na via estreita do habeas corpus.

IV. Dispositivo

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

Dispositivos relevantes citados:

LEP, arts. 39, II, e 50, VI; RISTJ, arts. 21-E, IV, e 210.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC 748.272/MS, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma,  julgado  em 13.02.2023;  STJ,  AgRg no  HC  871.632/SP, Rel.  Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 14.02.2024; STJ, AgRg
no AREsp 2.377.613/SP, Rel. Min. Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, DJe de
14.02.2024; STJ, AgRg no HC 821.526/PR, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, DJe de 29.06.2023; STJ, AgRg no HC 797.089/SP, Rel. Min. Jesuíno
Rissato, Sexta Turma, DJe de 22.06.2023.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interposto  por  PAULO  HENRIQUE  COUTINHO  DE

MORAES contra a decisão (fls. 54/58) que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Em síntese, aduz cerceamento de defesa em razão do julgamento monocrático

do writ. Alega que haveria constrangimento ilegal pois teria ocorrido "atribuição de falta

disciplinar de natureza grave, sem observância dos requisitos legais estabelecidos pela

Lei de Execuções Penais." (fl. 67). Sustenta que a falta grave teria sido reconhecida com

base em elementos frágeis e sem lastro probatório válido.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada. Subsidiariamente, a submissão

do agravo ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

Analisando os requisitos de admissibilidade do agravo regimental, verifico que

a irresignação não prospera.

Ab initio,  destaca-se, na esteira do entendimento jurisprudencial desta Corte

Superior, que “não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática de relator

no  Superior  Tribunal  de  Justiça  que  fica  sujeita  à  apreciação  do  respectivo  órgão
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colegiado mediante a interposição de agravo regimental”. (AgRg no HC n. 893.637 /MG,

relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em  16/4/2024, DJe  de

23/4/2024).

Destarte,  não  há  que  se  cogitar  de  ofensa  ao  princípio  da  colegialidade,

porque  é  possível  o  julgamento  monocrático  de  recurso  quando  esse  for

manifestamente inadmissível ou prejudicado, com fundamento em súmula ou, ainda,

na jurisprudência dominante desta Corte Superior,  nos termos dos artigos 34, inciso

XVIII, alíneas "a" e "b", e 253, parágrafo único, inciso II, alíneas "a" e "b", ambos do

Regimento Interno do Colendo Superior Tribunal de Justiça.

Ademais,  a  possibilidade  de  interposição  de  agravo  regimental,  com  a

reapreciação  do  recurso  pelo  órgão  colegiado,  torna  superada  eventual  nulidade  da

decisão monocrática por suposta ofensa ao princípio da colegialidade. Nesse sentido é

a  Súmula  568  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  segundo  a  qual  o  “relator,

monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento

ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema.”

Destaca-se:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI
Nº  11.343/2006. ALTERAÇÃO  JURISPRUDENCIAL.  COISA  JULGADA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente a
ordem de habeas corpus. O agravante foi condenado às penas de 5 anos e 10
meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, pela prática do delito de
tráfico de drogas, sem a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da
Lei  nº  11.343/2006, devido  à  existência  de  ação  penal  em  curso  e  à
quantidade e diversidade de entorpecentes apreendidos (110g de maconha, 5g
de cocaína, 78 porções de crack).

2.  A  defesa  alegou  ilegalidade  na  negativa  da  aplicação  da  minorante,
contrariando o Tema 1139 do STJ,  que veda a utilização de inquéritos ou
ações penais em curso para obstar o benefício, e sustentou que a quantidade
de  droga  apreendida  não  é  fundamento  idôneo  para  afastar  a  minorante,
conforme jurisprudência do STF e do STJ.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental pode ser
provido diante da alegação de violação ao princípio da colegialidade e da
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aplicação indevida de fundamentos para afastar a minorante do art. 33, § 4º,
da Lei nº 11.343/2006.

III. Razões de decidir

4. A  decisão  monocrática  não  viola  o  princípio  da  colegialidade,  pois  o
agravo regimental permite a apreciação pelo órgão colegiado.

5. A negativa da aplicação da minorante foi fundamentada na quantidade e
diversidade de entorpecentes apreendidos, além da existência de ação penal
em curso, conforme entendimento jurisprudencial vigente à época da sentença
condenatória.

6.  A  alteração  posterior  de  entendimento  jurisprudencial  não  constitui
fundamento  para  revisão  criminal,  sob  pena  de  violação  ao  princípio  da
segurança jurídica e à coisa julgada.

7. A revisão criminal não se presta a adequar decisões transitadas em julgado
a novos entendimentos jurisprudenciais, mas sim a corrigir erros judiciários
ou injustiças manifestas.

8. Alterar o entendimento do Tribunal a quo e entender pela nulidade das
provas  ou  pela  absolvição  do  agravante  demandaria  reexame do  contexto
fático-probatório, o que é inviável nesta via, em razão do óbice previsto na
Súmula 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento:

1. A decisão monocrática que não conhece de recurso não viola o princípio
da colegialidade quando há possibilidade de agravo regimental.

2. A ausência de impugnação específica a todos os fundamentos da decisão
negativa de admissibilidade impede o conhecimento do agravo em recurso
especial.

3. A decisão que não admite o recurso especial deve ser impugnada em sua
integralidade, conforme a Súmula 182 do STJ.

4.  As  interceptações  telefônicas  judicialmente  autorizadas  através  de
fundamentação idônea não configuram ilicitude.

5. A condenação por associação ao tráfico de drogas impede a aplicação da
minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.

Dispositivos  relevantes  citados:  CF/1988, art.  105,  III,  "a";  Lei  nº
11.343/2006, arts. 33, caput, e 35; Lei nº 9.296/1996, arts. 2º e 5º; CPP, art.
157, § 1º; CP, art. 59.
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.704.942/SP, Rel. Min.
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 04.12.2024;

STJ,  AgRg no  AREsp  2.284.401/RJ, Rel.  Min.  Antonio  Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 06.06.2023.

(AgRg no HC n. 1.025.048/RS, relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta
Turma, julgado em 22/10/2025, DJEN de 30/10/2025, grifamos.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA
REFLEXA  À  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  INVIABILIDADE.  ALEGAÇÃO
DE USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO COLEGIADO. INOCORRÊNCIA.
DECISÃO  MONOCRÁTICA  PROFERIDA  NOS  TERMOS  REGIMENTAIS.
JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE.  DUPLO  CONTROLE.  TRÁFICO  DE
DROGAS. ARTIGO 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006. DOSIMETRIA DAS
PENAS.  CAUSA  ESPECIAL  DE  DIMINUIÇÃO  DE  PENA.  PLEITO  DE
RESTABELECIMENTO DA MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.
ARTIGO  33,  §  4º,  DA  LEI  N.  11.343/2006. INVIABILIDADE.
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES
CRIMINOSAS.  MOTIVAÇÃO  CONCRETA  E  IDÔNEA.  REVALORAÇÃO
JURÍDICA DE MOLDURA FÁTICA EXPRESSAMENTE DELINEADA NO
ACÓRDÃO.  SÚMULA  N.  7/STJ. NÃO  INCIDÊNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO.

1. Inviável a apreciação de matéria constitucional por esta Corte Superior,
ainda  que  para  fins  de  prequestionamento,  porquanto,  por  expressa
disposição da própria Constituição Federal (art. 102, inciso III), se trata de
competência reservada ao Supremo Tribunal Federal. Precedentes.

2. No  que  concerne  à  aduzida  usurpação  de  competência  dos  órgãos
colegiados, como é cediço, é possível o julgamento monocrático de recurso
quando  esse  for  manifestamente  inadmissível  ou  prejudicado,  com
fundamento em súmula ou, ainda, na jurisprudência dominante desta Corte
Superior, como no caso vertente, exegese dos arts. 34, inciso XVIII, alíneas
"a" e "b", e 253, parágrafo único, inciso II, alíneas "a" e "b", ambos do
RISTJ. Ademais, a possibilidade de interposição de agravo regimental, com
a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, torna superada eventual
nulidade  da  decisão  monocrática  por  suposta  ofensa  ao  princípio  da
colegialidade. Precedentes.

3.  O  recurso  especial  é  submetido  a  duplo  juízo  de  admissibilidade,  não
estando esta Corte Superior vinculada às manifestações do Tribunal a quo
acerca dos pressupostos recursais. Assim, o apontamento de óbices pela Corte
de  origem  não  vincula  este  Superior  Tribunal,  Corte  competente  para
analisar, em definitivo, o preenchimento dos requisitos de admissibilidade do
recurso especial.

Precedentes.

4. Para fazer jus à incidência da causa especial de diminuição de pena do art.
33,  §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006, o  condenado  deve  preencher,
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cumulativamente,  todos  os  requisitos  legais,  quais  sejam,  ser  primário,  de
bons  antecedentes,  não  se  dedicar  a  atividades  criminosas  nem  integrar
organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de  1/6 a  2/3, a
depender das circunstâncias do caso concreto.

5. No presente caso, as circunstâncias do delito expressamente consignadas
no acórdão recorrido - envolvendo a prisão dos réus em flagrante delito, após
notícias prévias "dando conta da tele-entrega de drogas em uma camionete
S10 por um casal" (e-STJ fl. 239), a apreensão de três balanças de precisão e
um simulacro de pistola (e-STJ fl. 239) -, constituem elementos concretos que,
aliados à natureza e quantidade de entorpecentes apreendidos - totalizando
724g de maconha e 69g de cocaína (e-STJ fl. 239) -, amparam a conclusão de
que  os  ora  agravantes  se  dedicavam  à  atividade  criminosa,  mais
precisamente,  à  narcotraficância,  o  que,  consequentemente,  obsta  a
incidência da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

6. In casu, o conhecimento e provimento do recurso especial interposto pelo
órgão ministerial prescindiu de reexame de fatos e provas, na medida em que
a apreciação das questões suscitadas demandou tão somente a revaloração
jurídica  da  moldura  fática  já  expressamente  delineada  pelas  instâncias
ordinárias, não incidindo, portanto, o óbice da Súmula n. 7/STJ.

7. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.

(AgRg  no  AREsp  n.  3.072.603/RS, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  16/12/2025, DJEN  de  22/12/2025,
grifamos.)

No mais, a decisão proferida está assim fundamentada:

[...] Cuida-se de Habeas Corpus impetrado em favor de PAULO HENRIQUE
COUTINHO DE MORAES em que  se  aponta  como ato  coator  o  acórdão
proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim
ementado: 

EXECUÇÃO  PENAL. HABEAS  CORPUS.  FALTA  GRAVE.  VIA
INADEQUADA. NÃO CONHECIMENTO. I. Caso em Exame. 1. Habeas
corpus impetrado  contra  decisão  que  homologou  a  prática  de  falta
grave  por  ofensa  a  agente  penitenciário.  Pretensão  de  reforma  da
decisão para absolvição ou desclassificação da falta.  II.  Questão em
Discussão. 2. A questão em discussão consiste em saber se o habeas
corpus  pode  ser  utilizado como substitutivo  de  recurso  próprio  para
impugnar decisão do juízo da execução penal. III. Razões de Decidir. 3.
Inconformismos em sede de execução penal devem ser suscitados via
agravo  de  execução,  não  se  prestando,  o habeas  corpus,  como
substitutivo de recurso próprio. 4. A apreciação das teses de absolvição
e  desclassificação  demandaria  revolvimento  do  conjunto  fático-
probatório, inviável no âmbito do habeas corpus. 5. Ausência de patente
ilegalidade.  Proferir  palavras  de  ofensa  ou  desrespeito  a  agentes
penitenciários pode configurar falta disciplinar de natureza grave. IV.
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Dispositivo  e  Tese.  6. Habeas  corpus não  conhecido.  Tese  de
julgamento: 1. Habeas corpus não é substitutivo de recurso próprio. 2.
Revolvimento  de  questões  fático-  probatórias  é  inviável  via habeas
corpus.

Consta dos autos que foi homologada falta disciplinar de natureza grave em
desfavor do paciente.

Em suas  razões, sustenta  o  impetrante  a  ocorrência  de  constrangimento
ilegal,  porquanto não há provas suficientes para a configuração de falta
grave e deve ser aplicada a máxima do in dubio pro reo .

Alega  que  o  rol  do  art.  50  da  LEP é  taxativo  e  a  conduta  imputada  ao
sentenciado  não  se  amolda  a  nenhuma  das  hipóteses  legais  de  falta
disciplinar de natureza grave, razão pela qual é indevido o reconhecimento
do ilícito administrativo.

Argumenta que o  uso do termo “xarope” não possui,  por  si  só,  conteúdo
ofensivo ou injurioso, tratando-se de gíria comum, destituída de agressividade
real, o que, à luz da proporcionalidade, impede a subsunção ao conceito de
falta grave.

Defende que a decisão homologatória carece de motivação concreta quanto à
suposta ofensa, tendo sido lastreada exclusivamente na palavra de agentes
penitenciários, sem qualquer outro meio probatório idôneo, o que evidencia
ilegalidade e impõe a absolvição do reeducando.

Requer,  em  suma,  a  absolvição  do  paciente  quanto  à  falta  disciplinar
e subsidiariamente a desclassificação da conduta para sanção de natureza
média ou leve.

É o relatório.

Decido.

A  Terceira  Seção  do  STJ,  no  julgamento  do  HC  n.  535.063/SP, firmou
entendimento  de  que não  cabe Habeas  Corpus substitutivo  de  recurso
próprio,  impondo-se  o  não  conhecimento  da  impetração,  salvo  quando
constatada  alguma  teratologia  no  ato  judicial  impugnado  (Rel.  Ministro
Sebastião Reis Júnior, DJe de 25.8.2020).

Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de verificar se há
flagrante ilegalidade que justifique a concessão do writ de ofício.

Na  espécie,  consta  do  Voto  condutor  do  acórdão  impugnado  a  seguinte
fundamentação quanto à controvérsia apresentada:  

Bem  ou  mal, um  sentenciado  proferir  palavras  de  ofensa  ou
desrespeito a agente penitenciário pode configurar a prática de falta
grave, nos termos do art. 50, VI, c.c. art. 39, II, da LEP, logo, não se tem
uma decisão ilegal, mas apenas desfavorável ao paciente, de modo que
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não é  possível  a  apreciação da matéria  pela  via  estreita  do habeas
corpus, devendo, o inconformismo, ser suscitado em recurso próprio
(fl. 51).

Segundo  entendimento  firmado  nessa  Corte,  o  desrespeito  do  apenado
aos agentes da unidade prisional constitui falta grave.

Nesse sentido, vale ainda citar os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
IMPUGNAÇÃO  DEFENSIVA.  FALTA  GRAVE.  DESRESPEITO  A
AGENTE  PENITENCIÁRIO.  AUSÊNCIA  DE  PARTICIPAÇÃO  DO
SINDICADO  NA  OITIVA  DE  TESTEMUNHAS.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. OITIVA JUDICIAL. PRESCINDÍVEL. ASSEGURADO O
CONTRADITÓRIO  E  AMPLA  DEFESA  NO  PAD.  AUSÊNCIA  DE
REGRESSÃO  DE  REGIME.  FALTA  DEVIDAMENTE  PROVADA.
DEPOIMENTO  DOS  AGENTES  PENITENCIÁRIOS.  DECLARAÇÃO
DO  RECORRENTE  NÃO  ACEITA,  ALÉM  DE  DESRESPEITOSA.
RECURSO IMPROVIDO.

[...]

5-  As  instâncias  ordinárias,  soberanas  na  análise  das  circunstâncias
fáticas da causa, entenderam que o reeducando violou os arts. 50, inc.
VI,  c/c o art. 39, inc. II, ambos da Lei de Execução Penal, cometendo
ato de indisciplina quando desobedeceu ordem do agente penitenciário,
na Unidade Prisional, ao se recusar a entrar no pavilhão. [...] (AgRg no
HC n.  748.272/MS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.).

6- No caso, ficou devidamente demonstrado, por meio do depoimento
dos  agentes  penitenciários,  que o  recorrente  agiu  de  maneira
desrespeitosa. Segundo o depoimento de um dos agentes penitenciários,
o  executado,  habitante  da  cela  02  do  Pavilhão  V,  ao  retornar  do
atendimento  com  o  médico  solicitou  atendimento  com  o  Diretor  de
Plantão,  o  qual,  ao  atendê-lo  e  lhe  questionar  o  porquê  de  sua
solicitação, o sentenciado disse a ele em tom arrogante: essa cadeia é
uma desgraça e o atendimento desse médico é uma palhaçada, não sabe
de  nada,  esse  enfermeiro  é  um comédia,  essas  medicações  que  esse
médico me aplicou não resolve bosta nenhuma, quero ir para o Pote,
não quero ficar nessa cadeia do caralho. Outro Agente de segurança
presenciou o mesmo fato.

7- Ainda que não tenham ocorrido maiores consequências, o fato em si é
grave, porque a ordem e disciplina são o mínimo de condutas esperadas
pelos detentos, que devem se conter à regras.

8- Agravo Regimental não provido. (AgRg no HC n.  871.632/SP, Rel. 
Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  DJe  de
14.2.2024.)
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO PENAL. ART. 50, INCISO VI, C.C. O ART. 39, INCISO II,
AMBOS  DA  LEI  DE  EXECUÇÃO  PENAL.  DESRESPEITO.  FALTA
GRAVE. CONFIGURAÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA INFRAÇÃO
DE NATUREZA MÉDIA. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. As  instâncias  de  origem  reconheceram  a  prática  de  falta  grave
diante do desrespeito do Apenado com os profissionais de saúde que o
atendiam  na  Santa  Casa  de  Franca/SP, consistente  na  tentativa  de
agressão  física, comportamento  que  se  enquadra  nos  termos  dos
arts.  39,  inciso  II,  e  50,  inciso  VI,  da  Lei  de  Execução
Penal. Precedente.

2. Para se acolher o argumento defensivo de que o Reeducando não
buscou  o  enfrentamento  dos  profissionais  de  saúde  ou  tentou  os
agredir,  ou  mesmo,  que  as  circunstâncias  fáticas  apontam  para  a
prática de infração disciplinar de natureza média, e não grave, seria
necessário o amplo revolvimento fático-probatório, providência vedada
pelo óbice intransponível da Súmula n. 7/STJ.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.377.613/SP, Rel.
Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, DJe de 14.2.2024.)

De igual sorte: AgRg no HC n. 763.230/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, DJe de 22.12.2022; AgRg no HC n. 743.507/SP, Rel. Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 15.8.2022.

Nessa linha, o entendimento do Tribunal a quo está em conformidade com a
jurisprudência do STJ.

Ademais,  para  modificar  a  decisão  de  origem  e  acolher  eventuais  teses
absolutórias seria necessário o reexame do acervo fático-probatório, o que é
inviável na via estreita do Habeas Corpus.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados: AgRg no HC n.  839.334/SP,
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 26.9.2023;
AgRg no HC n. 817.562/RS, Quinta Turma, Rel. Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, DJe de 30.6.2023; AgRg no HC n. 780.022/SP, Rel. Ministra Laurita
Vaz, Sexta Turma, DJe de 21.8.2023; AgRg no HC 812.438/SP, Quinta Turma,
Rel.  Ministro Ribeiro Dantas,  DJe de 29.6.2023;  HC n.  704.718/SP, Sexta
Turma,  Rel.  Ministra  Laurita  Vaz,  DJe  de  23.5.2023;  e  AgRg  no  HC
811.106/SP, Sexta  Turma,  Rel.  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  DJe  de
22.6.2023;  AgRg no HC n.  822.563/AL, Rel.  Ministro Joel  Ilan Paciornik,
Quinta Turma, DJe de 16.8.2023; AgRg no HC n.  770.180/SP, Rel. Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 19.4.2023; AgRg no HC n.
748.272/MS, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de
16.2.2023.  

Ademais, de acordo com a jurisprudência desta Corte, os depoimentos dos
agentes públicos gozam de presunção de veracidade e legitimidade, inerentes
aos atos administrativos em geral.
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Nesse sentido, vale ainda citar os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. FALTA
GRAVE.  POSSE  DE  INSTRUMENTO  CAPAZ  DE  OFENDER  A
INTEGRIDADE FÍSICADE OUTREM - ART. 50, INCISO III, DA LEI
7.210/84. ABSOLVIÇÃO.  PRESUNÇÃO  DE  VERACIDADE  DO
DEPOIMENTO DOS AGENTES PENITENCIÁRIOS. REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO  INVIÁVEL.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL
NÃO CONFIGURADO. RECURSO DESPROVIDO.

[...]

2.  A  prova  oral  produzida,  consistente  em  declarações  coesas  dos
agentes  de  segurança  penitenciária  se  mostraram suficientes  para  a
caracterização da falta como grave (...). A Jurisprudência é pacífica no
sentido  de  inexistir  fundamento  o  questionamento,  a  priori,  das
declarações  de  servidores  públicos,  uma  vez  que  suas  palavras  se
revestem,  até  prova  em  contrário,  de  presunção  de  veracidade  e  de
legitimidade, que é inerente aos atos administrativos em geral. (HC n.
391170,  Rel.  Ministro  NEFI  CORDEIRO,  julgado  em  1º/8/2017,
publicado  em  7/8/2017).  Na  mesma  linha  de  entendimento:  HC  n.
334732, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, julgado
em 17/12/2015, publicado em 1º/2/2016.

3.  Outrossim,  desconstituir  o  entendimento  firmado  pelas  instâncias
originárias  demandaria  amplo  revolvimento  da  matéria  fático-
probatória,  procedimento  incompatível  com a  via  estreita  do  habeas
corpus. Precedentes.

4.  Agravo  desprovido.  (AgRg  no  HC  n.  821.526/PR, Rel.  Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 29.6.2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. FALTA
GRAVE.  ABSOLVIÇÃO  OU  DESCLASSIFICAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
AGRAVO DESPROVIDO.

1.  Tendo  as  instâncias  de  origem  concluído,  com  base  nas  provas
produzidas  no  procedimento  disciplinar  interno,  especialmente  nas
declarações dos agentes penitenciários, que o agravante praticou falta
grave  consistente  na  subversão  da  ordem,  para  se  chegar  a
entendimento  diverso,  necessário  seria  o  revolvimento  do  conteúdo
fático-probatório dos autos, incabível nesta via.

2.  Outrossim,  "a  Jurisprudência  é  pacífica  no  sentido  de  inexistir
fundamento o questionamento, a 'priori', das declarações de servidores
públicos,  uma  vez  que  suas  palavras  se  revestem,  até  prova  em
contrário, de presunção de veracidade e de legitimidade, [...] (HC n.
391.170/SP, rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 1º/8/2017, publicado em
7/8/2017).
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3.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  HC  n.  797.089/SP,
Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, DJe de 22.6.2023.)

De igual sorte: AgRg no HC n. 817.932/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 2.6.2023; AgRg no HC n.  811.101/SP, Rel.
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 22.5.2023; HC n. 850.327,
Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 11.10.2023; HC n.  692.749/SP,
Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 6.10.2021.  

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a
ensejar a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV,  c/c o art. 210, ambos do
RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus. [...] (grifamos)

Conforme exposto na decisão agravada, não cabe habeas corpus substitutivo

do recurso próprio. Ademais, não se verifica flagrante ilegalidade apta à concessão da

ordem de ofício,  na medida em que a decisão de origem está em consonância com a

jurisprudência desta Corte Superior e entender de forma diversa ensejaria revolvimento

fático-probatório incabível na via do writ.

Dessa  forma,  na  ausência  de  argumento  relevante  que  infirme  as  razões

consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a jurisprudência desta

Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.058.249 / SP

Número Registro: 2025/0481307-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00011039420258260154 11039420258260154 23136373720258260000 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA - SP329645
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : PAULO HENRIQUE COUTINHO DE MORAES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE COUTINHO DE MORAES (PRESO)
ADVOGADO : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA - SP329645
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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